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Violência Bidirecional em Relações de Intimidade e Perceções acerca da relação pais-

filhos 

 

Resumo 

O tema em estudo tinha como foco a violência bidirecional nas relações de intimidade, 

associada à forma como os pais envolvidos neste contexto percecionam a relação com os 

filhos. A escassez de estudos sobre a temática conferiu relevância e pertinência à 

investigação da mesma.  

Desta forma, o objetivo deste estudo consistia em compreender se existiam diferenças nas 

perceções acerca da qualidade da relação pais-filhos, entre pais envolvidos em relações 

íntimas caracterizadas por violência unidirecional e pais envolvidos em relações íntimas 

caracterizadas por violência bidirecional.  

A amostra foi constituída por 138 participantes, de ambos os sexos, com idade igual ou 

superior a 18 anos e com filhos menores de idade. O presente estudo foi realizado online e 

os dados foram recolhidos através de um questionário sociodemográfico, do Inventário de 

Violência Conjugal (IVC) e do Inventário da Relação Pais-filhos (PCRI). Assim, de acordo 

com a literatura, a hipótese inicial foi que os pais perpetradores de violência bidirecional 

apresentavam uma menor perceção da qualidade da relação com os filhos do que pais 

perpetradores de violência unidirecional e do que pais sem violência.  

De facto, os resultados da investigação demonstraram que os pais (homens e mulheres) 

envolvidos em relações íntimas caracterizadas por violência bidirecional apresentam 

perceções de menor qualidade na relação com os filhos. Isto porque, existe uma maior 

tendência para os casais transporem para a relação com os filhos as dinâmicas que 

estabelecem na relação conjugal (Cox & Paley, 1997; HosokawaI & Katsura, 2019).  

 

Palavras-chave:  Violência em relações de intimidade, Violência Bidirecional, 

Parentalidade, Relação pais-filhos 
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Bidirectional Violence in Intimacy Relationships and Perceptions about the Parent-

Child Relationship 

 

Abstract 

 

The topic under study focused on bidirectional violence in intimate relationships, associated 

with the way in which the parents involved in this context perceive the relationship with 

their children. The scarcity of studies on the subject has given relevance and pertinence to 

the study and investigation of the subject. 

Thus, the aim of this study was to understand whether there were differences in perceptions 

about the quality of the parent-child relationship between parents involved in intimate 

relationships characterized by unidirectional violence and parents involved in intimate 

relationships characterized by bidirectional violence. 

The sample consisted of 138 participants, of both sexes, aged 18 years or over and with 

underage children. The present study was conducted online and data were collected through 

a sociodemographic questionnaire, the Inventory of Marital Violence (CVI) and the 

Inventory of Parent-Child Relationship (PCRI). Thus, according to the literature, the initial 

hypothesis was that parents who perpetrated bidirectional violence had a lower perception 

of the quality of the relationship with their children than parents who perpetrated 

unidirectional violence and parents without violence. 

In fact, the research results showed that parents (men and women) involved in intimate 

relationships characterized by bidirectional violence present perceptions of lower quality in 

the relationship with their children. In this way, there is a greater tendency for couples to 

transpose the dynamics they establish in the marital relationship to the relationship with their 

children (Cox & Paley, 1997; HosokawaI & Katsura, 2019). 

 

Keywords: Violence in intimate relationships, Bidirectional violence, Parenting, Parent-

child relationship 
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Violência nas Relações de Intimidade 

A violência contra um parceiro íntimo, é um fenómeno social para o qual existem várias 

definições (Langhinrichsen-Rohling et al., 2012). Este é comummente conhecido pelo seu 

termo legal “violência doméstica” (VD), que inclui violência física, psicológica, sexual, 

intimidação e controlo (Carlson, 2000, como citado em Umoren & Owiriwa, 2018; Miller & 

McCaw, 2019) sobre um parceiro íntimo ou ex-parceiro, familiares, entre outras vítimas (Lei 

n.º 48/95, art. 152.º). Segundo estatísticas nacionais, este é o crime mais reportado em 

Portugal (Capinha et al., 2022). Ano passado foram registadas 26.520 denúncias, número 

total que se reconhece desde há alguns anos (RASI, 2021).  

A par da denominação VD, este fenómeno é muitas vezes descrito na literatura como 

violência familiar, violência de género ou violência em relações de intimidade (Sousa, 2021), 

sendo este último, o termo escolhido para o estudo.  

Esta designação propõe uma definição mais holística deste fenómeno multidimensional 

não se restringindo à explicação patriarcal (Cunha, 2013), nem à violência familiar, 

abrangendo, assim, a violência no campo das relações de intimidade (Sousa, 2021). Ao 

contrário de outras designações, a VRI reconhece que a violência pode ser praticada de forma 

igualitária entre homens e mulheres (Capaldi et al., 2007, como citado em Ali et al., 2016). 

Ainda assim, a VRI é, também, definida como um padrão de comportamentos abusivos 

praticados com o objetivo de causar dano ao parceiro ou ex-parceiro, podendo assumir 

alterações ao nível da sua intensidade, gravidade e frequência (World Health Organization 

[WHO], 2021). 

Violência Bidirecional  

Desde cedo, a VRI é associada ao homem como sendo o principal perpetrador e a mulher 

como sendo, maioritariamente, a vítima, resumindo-se à violência unidirecional, perspetiva 

sob a qual este fenómeno tem vindo a ser estudado (Anderson, 2013), merecendo as 

investigações e o desenvolvimento de ações de prevenção e intervenção que lhe são 

dirigidas. No entanto, não desvalorizando a problemática da unidirecionalidade da violência, 

esta associação, quase exclusiva, tem dificultado a inovação da intervenção dirigida às 

vítimas e aos perpetradores deste tipo de crime (Barocas et al., 2016) e negligenciado a 

violência exercida contra o homem (Machado et al., 2019; Langhinrichsen-Rohling et al., 

2012), ou a violência exercida por ambos os parceiros (Capaldi et al., 2007, como citado em 

Ali et al., 2016). 
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Assim sendo, a VRI deve ser encarada como um problema social, relacional e de saúde 

pública (Sant’Anna & Penso, 2018; World Health Organization [WHO], 2021), e não apenas 

como uma questão de sexo, visto que este último fator não tem por si só um papel 

determinante na caracterização de um perpetrador ou de uma vítima (Hamel, 2020).  

Assim, a violência bidirecional, caracterizada pela simetria de sexo (Barreira et al., 

2014), consiste na prática de violência por ambos os elementos de um casal (Holmes et al., 

2019), sendo que a frequência (Costa et al., 2015), as causas (Hamel, 2009) e a gravidade da 

violência perpetrada podem ser semelhantes, em ambos os sexos (Carney et al., 2007; Costa 

et al., 2015).  

A nível internacional, as investigações sobre esta temática têm vindo a aumentar 

(Graham-Kevan & Archer, 2009) e revelam que a perpetração de violência por mulheres 

contra homens parece ser uma situação rara (Holmes et al., 2019), quando comparada com 

a percentagem considerável de violência bidirecional que existe na comunidade (Bates et al., 

2014; Langhinrichsen-Rohling et al., 2012; Straus, 2015). 

Apesar de o conhecimento sobre a violência bidirecional ser ainda escasso no nosso país 

(Machado & Matos, 2012), existem dados que revelam que também as mulheres perpetram 

violência contra os homens (Capinha et al., 2022; Costa et al., 2015). De facto, as estatísticas 

reportadas pelo Relatório Anual de Segurança Interna (RASI), apesar de apresentarem uma 

redução do número de homens vítimas, de 9.050 (RASI, 2020) para 8.937 (RASI, 2021), 

apresentam um aumento do número de mulheres perpetradoras, de 6.335 (RASI, 2020) para 

6.399 (RASI, 2021). 

Além disso, começam, também, a surgir estudos, como o de Machado et al. (2019) que 

demonstram que apesar das elevadas taxas de perpetração por parte dos homens (77.6%), 

estes relatam também elevadas percentagens de vitimação (76.5%). Ainda neste estudo, foi 

encontrada uma taxa de violência bidirecional elevada (73.7%), que demonstra a necessidade 

de explorar a mutualidade da vitimação e da perpetração. Os mesmos resultados são 

encontrados no estudo de Capinha et al. (2022), no qual é reportada uma elevada prevalência 

de violência (sofrida e perpetrada) independentemente do sexo dos participantes (superior a 

62.5%).  

Violência nas Relações de Intimidade e Impacto na Parentalidade 

A Teoria dos Sistemas Familiares explica que os relacionamentos estabelecidos dentro 

da família e a sua qualidade, influenciam todo o ambiente familiar (Cox & Paley, 1997).  
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Assim, quando existem conflitos entre casais com filhos, incluindo a discórdia relativamente 

à educação dos mesmos (Chen & Johnston, 2012) ou os stressores presentes no casamento 

como a dificuldade na resolução de problemas, tensão no trabalho, problemas financeiros, 

entre outros (Randall & Bodenmann, 2009), o impacto ocorre não só no casal, como também 

pode afetar o exercício da parentalidade (Stroud et al., 2015).  

Desta forma, as emoções (e.g., raiva e frustração) e os comportamentos associados à 

violência são transferidos para a díade pai-filho (Cheung et al., 2016; HosokawaI & Katsura, 

2019; Martin et al., 2017; Stover et al., 2013), aumentando a probabilidade das crianças 

desenvolverem problemas de ajustamento (Chen & Johnston, 2012; Langhinrichsen-Rohling 

et al., 2012) e podendo prejudicar a relação parental (Stroud et al., 2015). Tudo isto se traduz 

numa ameaça à segurança emocional das crianças (Cheung et al., 2016; HosokawaI & 

Katsura, 2019; Sturge-Apple et al., 2012), que se agrava quando estas se tornam vítimas 

diretas da violência (Chen & Johnston, 2012).  

Os estudos sobre a perceção dos pais acerca da exposição dos filhos aos conflitos são 

escassos (Cannon et al., 2019) e os que existem apresentam resultados divergentes. Isto é, 

há estudos que mostram que as mães vítimas tendem a reconhecer que as crianças 

presenciam os episódios de violência (DeVoe & Smith, 2002; Izaguirre & Calvete, 2015), 

no entanto, outros revelam que as mães tendem a negar tal circunstância, pois acreditam que 

os filhos estão mais preocupados com os seus próprios problemas (DeVoe & Smith, 2002). 

Relativamente aos pais perpetradores (Zalmanowitz et al., 2013), existem estudos que 

afirmam que alguns deles reconhecem o impacto da exposição nos filhos e mostram-se 

preocupados com as consequências a longo prazo (Kitzman et al., 2003 como citado em 

Meyer, 2017). Por outro lado, outros estudos revelam que os pais não admitem os danos 

causados pelo seu comportamento, pelo facto de este não ser dirigido diretamente às 

crianças. Ainda assim, estes progenitores percebem algumas mudanças no relacionamento 

com os seus filhos (Meyer, 2017).  

Transmissão Intergeracional da Violência  

Uma consequência típica da exposição das crianças aos conflitos é a transmissão 

intergeracional da violência, ou seja, a violência é transmitida à criança podendo tornar-se 

ela própria violenta e com maior probabilidade de praticar esses mesmos comportamentos 

no futuro (Capinha et al., 2022) ou tornando-se passiva e sujeita à revitimação (Meyer, 2017; 

Milletich et al., 2010).  
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A probabilidade da transmissão intergeracional é alta, visto que, de acordo com a Teoria 

Sistémica, é no seio familiar que se interiorizam experiências e valores, independentemente 

do seu carácter (Bandura, 1973, como citado em Black et al., 2010), por meio de 

aprendizagem social (Bandura, 1986; Widom, 1989, como citado em Black et al., 2010). 

De acordo com uma meta-análise realizada por Milletich et al. (2010), a transmissão da 

violência afeta com igual probabilidade ambos os sexos, sendo que as crianças se tornam 

mais propensas a envolver-se em relações caracterizadas por violência bidirecional. O sexo 

das crianças é considerado quando se trata da forma como as mesmas reagem aos conflitos 

e da hostilidade dos pais. Segundo a literatura, os rapazes têm mais tendência para a 

externalização, enquanto as raparigas tendem a internalizar os problemas por se sentirem 

culpadas pelos mesmos (HosokawaI & Katsura, 2019). 

Por outro lado, importa referir que nada é determinista. A presença de fatores de 

proteção e a forma como os conflitos são resolvidos e abordados pelos pais (HosokawaI & 

Katsura, 2019), podem alterar aquela que seria a trajetória mais provável, tendo em conta os 

fatores de risco presentes (Rosa & Falcke, 2011). 

Relação pais-filhos e suas dimensões  

De acordo com alguns autores, os pais perpetradores de ambos os sexos, tendem a adotar 

práticas autoritárias (Simmons et al., 2010), apresentando comportamentos negativos e 

hostis para com os filhos (Chiesa et al., 2018), que podem culminar em maus-tratos (Holt et 

al., 2008). Nestas relações, dimensões como a atenção (Holt et al., 2008), o afeto, a 

estimulação, o envolvimento e a comunicação (Chiesa et al., 2018) tendem a encontrar-se 

deficitárias (Jeong et al., 2020; Stover et al., 2013). Em casos de violência unidirecional, o 

progenitor perpetrador pode mesmo tentar interferir na parentalidade do progenitor vítima 

(Bancroft et al., 2011; Meyer, 2017).  

Estes comportamentos podem resultar duma regulação emocional deficitária, que leva 

os pais a perceber a parentalidade como stressante e ameaçadora (Gardner et al. 2014), 

estando pouco envolvidos na vida dos filhos (Simmons et al., 2010). Bancroft et al. (2012) 

afirmam que os pais perpetradores homens tendem a perceber a parentalidade como uma 

relação baseada na autoridade, atribuindo a responsabilidade dos cuidados da criança à mãe. 

O baixo funcionamento reflexivo (Stover & Kiselica, 2014) também pode explicar estas 

atitudes, pois leva os pais perpetradores a desvalorizar os processos mentais das crianças, as 

suas crenças e sentimentos (Mohaupt & Duckert, 2016), devido à dificuldade que sentem em 



10 
 

compreender as suas emoções e as dos outros (Fonagy & Bateman, 2006). De uma forma 

geral, o funcionamento reflexivo é uma aptidão que se adquire através de uma vinculação 

saudável entre pai-filho e consiste na capacidade de perceber as ações dos outros como 

consequência dos seus estados emocionais e motivações psicológicas, essencial para o 

estabelecimento de relações saudáveis e funcionamento interpessoal (Narciso et al., 2018). 

Há, ainda, a possibilidade de estes pais e mães terem sido expostos a violência 

interparental na infância e, consequentemente, alvos da transmissão intergeracional da 

violência, razão pela qual agem de forma violenta para com o/a parceiro/a íntimo/a e para 

com os filhos (Gardner et al. 2014). Estes atos podem resultar do desenvolvimento de 

esquemas e crenças negativas sobre si mesmos, perspetivando-se como incompetentes 

(O’Dougherty-Wright et al., 2009; Pellerone et al., 2017) e apresentando um comportamento 

pouco empático (Pellerone et al., 2017). 

De facto, de acordo com a Teoria da Vinculação, os padrões de cuidado estão associados 

às experiências com os pais (Shaver et al., 2010). Isto é, dependendo dessas experiências, 

pensamentos e sentimentos são ativados perante o cuidado de uma criança, que influenciam 

os comportamentos e a sensibilidade dos pais (Bowlby 1988, como citado em Finzi-Dottan 

& Hare, 2014). Estes, por sua vez são modelados pela sua capacidade de regulação 

emocional e pela capacidade de resposta face às necessidades das crianças. 

De acordo com um estudo, as mães parecem ser o progenitor de maior risco para as 

crianças (Cannon et al., 2018; Cannon et al., 2019), visto que, estas tendem a justificar o seu 

comportamento com a sua própria vitimação (Cuenca et al., 2015), são as cuidadoras 

principais dos filhos e cada vez mais são responsáveis por garantir o sustento da família 

(Department of Labor, 2016, como citado em Cannon et al., 2019; Peled & Gil, 2011) o que 

resulta em maiores níveis de stress (Cannon et al., 2018; Cannon et al., 2019). Estas 

condições podem ser impulsionadoras de violência na relação íntima (Buzawa & Buzawa, 

2013) e consequentemente na relação com os filhos (Frioux et al., 2014). Os níveis de stress 

parecem aumentar consoante o número de filhos (Cannon et al., 2019). Na verdade, a 

exposição à violência praticada pela mãe parece ter efeitos mais adversos nas crianças do 

que a exposição à violência praticada pelo pai (Straus, 1992, como citado em Hamel, 2009), 

o que explica que o ajustamento das crianças está mais relacionado com a capacidade de 

resposta das mães (Stroud et al., 2015). 

No que diz respeito à relação parental, os pais que vivem em situação de violência 

bidirecional tendem a relatar mais dificuldades ao nível da comunicação com os filhos. De 
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acordo com a literatura, esta dimensão parece ser a mais afetada, devido aos sentimentos de 

vergonha e culpa que ambos os progenitores perpetradores sentem pelo seu comportamento 

(Kamody et al., 2020), pelo facto de poder existir uma ausência de comunicação na relação 

conjugal que se estende para a relação pais-filhos (Insetta et al., 2015) ou devido à recusa 

dos pais conversarem com os filhos sobre a situação familiar como forma de os proteger. 

Contudo, este evitamento pode piorar a situação, pois as crianças apercebem-se da 

hostilidade presente no ambiente (Brown et al., 2007), e a ausência de comunicação sobre 

os conflitos pode estender-se para a ausência de comunicação sobre qualquer outro assunto 

familiar e pessoal (Kamody et al., 2020).  

Esta dificuldade ao nível da comunicação parece ser mais acentuada com filhos 

adolescentes, pelo receio dos progenitores serem julgados pelos mesmos e pelo facto de 

nestas idades haver uma tendência para a diminuição da comunicação aberta entre pais e 

filhos, consequente do afastamento dos jovens em relação aos pais (Kamody et al., 2020), 

típico desta fase desenvolvimental (Farley & Kim-Spoon, 2014). 

Por outro lado, pode existir comunicação, mas a mesma ser autoritária e aversiva, 

aumentando o risco de desajustamento das crianças e a prática de comportamentos violentos 

no futuro (Bastien et al., 2011).  

Importa, contudo, referir que devido à ausência de investigação sobre violência 

bidirecional nas relações de intimidade e a sua relação/impacto na parentalidade, ainda não 

existem estudos capazes de informar acerca de como a comunicação varia entre situações de 

violência unidirecional e bidirecional (Kamody et al., 2020). 

Em contrapartida, de acordo com a literatura, a relação entre a VRI e a adoção de estilos 

parentais hostis não é linear. Existem pais que, apesar dos conflitos familiares, mantêm uma 

relação de afeto com os filhos (Perel & Peled, 2008), desempenhando um papel significativo 

na vida dos mesmos (Salisbury et al., 2009).  

Um estudo focado na violência unidirecional constatou que existem pais dotados de 

funcionamento reflexivo, embora na maioria as mães apresentem níveis mais elevados nesta 

aptidão (Esbjørn et al., 2013), capazes de refletir sobre os estados emocionais dos filhos, 

garantindo o estabelecimento de uma relação de vinculação, uma comunicação aberta (Slade, 

2005), capacidade de regulação emocional (Fonagy & Bateman, 2006; Slade, 2005), 

sensibilidade e competência para dar resposta às necessidades e desafios desenvolvimentais 

das crianças (Slade, 2005; Suchman et al., 2010).  
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Aliás, a Teoria da Compartimentalização afirma que existem casais em situação de 

conflito capazes de distinguir o seu papel de parceiros íntimos da sua função enquanto 

progenitores, estabelecendo limites entre as diferentes relações familiares (Heinrichs et al., 

2010). Assim, os progenitores mantêm-se capazes de fornecer afeto e apoio às crianças, 

amortecendo o impacto da exposição aos conflitos conjugais (Letourneau et al., 2007) e 

protegendo-as da violência (Peled & Gil, 2011). 

Presente Estudo 

No que concerne ao presente estudo, este foca o tema da parentalidade em indivíduos 

envolvidos em violência bidirecional na intimidade. A pertinência do tema de investigação 

passa, essencialmente, pela necessidade de explorar de forma mais aprofundada a questão 

da bidirecionalidade da violência e o seu impacto em diversas vertentes, principalmente na 

parentalidade, tendo em conta a escassez de estudos a nível internacional e mais ainda a nível 

nacional, o que limita o nosso conhecimento sobre o fenómeno e impossibilita a melhoria e 

o desenvolvimento de respostas direcionadas à problemática.  

Assim, de forma a tentar dar resposta às questões que ficam por esclarecer devido às 

limitações das investigações existentes, definimos quatro principais objetivos: (i) analisar 

diferenças nas perceções acerca da qualidade da relação pais-filhos entre pais envolvidos em 

relações íntimas caracterizadas por violência unidirecional, pais envolvidos em relações 

íntimas caracterizadas por violência bidirecional e pais sem violência, (ii) identificar quais 

as dimensões da relação pais-filhos mais afetadas em situações de violência unidirecional e 

bidirecional, (iii) analisar diferenças entre pais e mães envolvidos em relações íntimas 

caracterizadas pela violência bidirecional nas perceções acerca da qualidade da relação pais-

filhos, e (iv) analisar de que forma o tempo de duração das relações conjugais e as idades 

dos pais envolvidos em relações íntimas caracterizadas pela violência bidirecional têm 

influência na forma como percecionam a relação com os filhos.  

Face aos objetivos definidos, foram traçadas as seguintes hipóteses de trabalho, H1: 

espera-se que pais e mães envolvidos em relações íntimas pautadas pela violência 

bidirecional apresentem perceções de menor qualidade na relação com os seus filhos do que 

pais sem violência ou em situação de violência unidirecional; H2: espera-se que a dimensão 

da comunicação seja a mais afetada; H3: espera-se que os pais envolvidos em relações 

íntimas caracterizadas pela violência bidirecional apresentem perceções de menor qualidade 

da relação com os filhos do que as mães; e H4: espera-se que pais envolvidos em relações 
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íntimas caracterizadas pela violência bidirecional com idades mais avançadas e com relações 

mais duradouras apresentem perceções de menor qualidade na relação com os filhos, tendo 

em conta os fatores de stress quotidianos, internos ou externos, que influenciam a 

estabilidade das relações conjugais. Estes fatores de stress tendem a afetar várias áreas da 

vida das pessoas, incluindo a parentalidade (Randall & Bodenmann, 2009). 

Método 

Amostra/participantes 

Os participantes do presente estudo foram recrutados na comunidade, através de um 

processo de amostragem por conveniência. A amostra foi selecionada de acordo com os 

seguintes critérios de inclusão/exclusão: (i) ter idade igual ou superior a 18 anos e (ii) ter 

filhos com idades inferiores a 18 anos. 

A amostra do presente estudo contou com 138 participantes, 115 (83.3%) do sexo 

feminino e 23 (16.7%) do sexo masculino, cujas idades variaram entre os 21 e os 54 anos 

(M= 38.98; DP= 7.34). Grande parte dos participantes encontrava-se num relacionamento 

íntimo (n= 121; 87.7%), sendo a maioria casada ou a viver em união de facto (n= 105; 

76.1%). Uma maior percentagem de participantes relatou ter apenas um filho (n= 67; 48.6%), 

seguido de dois filhos (n= 47; 34.1%). Todos os participantes assumiam uma orientação 

heterossexual, não tendo sido registada outra orientação sexual na amostra.  

A licenciatura (n= 43; 31.2%), o terceiro ciclo (n= 23; 16.7%) e o ensino secundário (n= 

21; 15.2%), foram as habilitações literárias mais frequentes entre os participantes. No que 

respeita à situação profissional, 89.9% (n=124) estavam empregados, 5.8% (n=8) estavam 

desempregados, 2.9% (n= 4) eram trabalhadores-estudantes e 1.4% (n=2) eram estudantes.  

Medidas  

O questionário sociodemográfico foi utilizado para recolha dos dados referentes à 

caracterização dos participantes, como o sexo, idade, escolaridade, nível socioeconómico, 

estado civil, duração da relação, número de filhos e constituição familiar (e.g. 

monoparental).  

As perceções acerca da qualidade da relação pais-filhos foram avaliadas a partir do 

Inventário da Relação Pais-Filhos (PCRI; Gerard, 1994; versão portuguesa de Leite et al., 

2018). Desenvolvido para avaliar a perceção dos pais acerca da sua relação com os filhos 

(Gerard, 1994, como citado em Nagy et al., 2020), o PCRI é constituído por 78 itens de 
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autorrelato que avaliam sete escalas: Apoio Parental, Satisfação com a Parentalidade, 

Envolvimento, Comunicação, Definição de limites, Autonomia e Orientação para Funções. 

As respostas estão organizadas numa escala tipo Likert de 4 pontos (de (1) concordo 

totalmente a (4) discordo totalmente). Este instrumento inclui, ainda, duas subescalas: o Viés 

de Resposta de Desejabilidade Social e a Inconsistência de Resposta (Nagy et al., 2020).  

Os resultados da análise da consistência interna do instrumento original revelaram os 

seguintes alfas de Cronbach: Apoio Parental (α = .70), Satisfação com a parentalidade (α = 

.85), Envolvimento (α = .76), Comunicação (α = .82), Definição de limites (α = .88), 

Autonomia (α = .80) e Orientação para Funções (α = .76) (Nagy et al., 2020). 

A análise das propriedades psicométricas deste instrumento aplicado ao contexto 

português revelou que os seguintes valores do alfa de Cronbach: “Satisfação com a 

parentalidade” (α = .74), “Envolvimento” (α = .79), “Comunicação” (α = .79) e “Definição 

de Limites” (α = .73) apresentam valores aceitáveis. Enquanto as subescalas “Apoio 

parental” (α = .62), “Autonomia” (α = .64) e “Orientação para funções” (α = .65). 

Especificamente para a amostra deste estudo, o PCRI apresenta os seguintes valores de 

alfa de Cronbach: (i) “Satisfação com a parentalidade” (α = .77), “Envolvimento” (α = .81), 

“Comunicação” (α = .71), “Definição de Limites” (α = .81), “Apoio parental” (α = .75), 

“Autonomia” (α = .65), “Orientação para funções” (α = .70) e “Desejabilidade Social” (α = 

.41). 

Com o objetivo de identificar a existência de violência unidirecional e/ou bidirecional 

nos casais, foi utilizado o Inventário de Violência Conjugal (IVC; Matos et al., 2000b). Este 

instrumento foi desenvolvido de raiz para ser aplicado na população portuguesa. O IVC 

avalia o construto da violência conjugal, focado em duas dimensões - violência física e 

violência emocional -, o que permite perceber a prevalência dos atos perpetrados e sofridos 

por parte de parceiros íntimos e a frequência com que ocorrem. Desta forma, possibilita a 

caracterização das dinâmicas de violência num casal como sendo unidirecional ou 

bidirecional. É constituído por 21 itens (Matos et al., 2000b).  

Apesar de os autores originais não terem avaliado os valores de consistência interna, 

outros estudos apontam valores de alfa de Cronbach de. 81 a .85 para a dimensão da violência 

física, .51 a .72 para a dimensão da violência psicológica e .80 a .83 para a escala total 

(Cunha & Gonçalves, 2015, 2016). Num estudo mais recente, os valores encontrados foram 

.83 para a violência física, .63 para a violência psicológica e .84 para a escala total (Cunha 
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et al., 2021). Para a amostra deste estudo, os valores de Cronbach foram de .84 para a escala 

da perpetração e .90 para a escala da vitimação. 

Por fim, e de forma a avaliar e identificar a possibilidade de algumas respostas terem 

sido fornecidas de acordo com o que se considera socialmente aceitável, foi utilizada a 

versão portuguesa (Pechorro et al., 2019) da escala Socially Desirable Response Set-5 (Hays 

et al., 1989). Esta é uma medida autorrelato em formato breve, constituída por 5 itens. Cada 

item é cotado numa escala de 5 pontos, desde “Totalmente verdadeiro” a “Totalmente falso”. 

Pontuações mais altas indicam níveis de desejabilidade social mais altos. A análise das 

propriedades psicométricas deste instrumento, na sua forma original, obteve um valor de .88, 

no que respeita à sua consistência interna e uma fiabilidade temporal de .89 (Crowne e 

Marlowe, 1960, como citado em Pechorro et al., 2019).  

Aplicada ao contexto português, esta escala apresenta uma estrutura unifatorial com 

uma adequada consistência interna para ambos os sexos (Pechorro et al., 2016). Os alfas de 

Cronbach apresentam uma amplitude de .66 a .68, a fiabilidade teste-reteste foi de .75 e as 

correlações item-total apresentam uma amplitude de .35 a .49 (Pechorro et al., 2019).  A 

versão portuguesa deste instrumento, aplicada na amostra do presente estudo, apresentou um 

alfa de Cronbach de .55. 

Procedimentos 

De forma a ser possível proceder à realização do estudo, o projeto foi submetido para 

apreciação à Comissão de Ética e Deontologia para a Investigação Científica (CEDIC) da 

Faculdade de Psicologia, Educação e Desporto da Universidade Lusófona do Porto, tendo 

sido aprovado. 

A recolha de dados foi realizada através de um questionário online, por recurso à 

plataforma Qualtrics. Numa fase inicial, o instrumento foi divulgado através de emails 

pessoais, institucionais, das redes sociais da instituição e da equipa de investigação (e.g., 

Facebook, Instagram, WhatsApp). Numa fase posterior recorreu-se à estratégia snowball 

sampling, que consiste na passagem de palavra entre pessoas com conhecimento de 

participantes que se enquadravam nos critérios de seleção do estudo. Depois de recolhidos, 

os dados foram agrupados numa base de dados para proceder à sua análise, como será 

explicado adiante.  

Todos os procedimentos utilizados para a realização desta investigação respeitaram as 

normas éticas, no sentido em que foi recolhido o consentimento informado online antes do 
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preenchimento dos questionários e garantida a privacidade e confidencialidade das 

informações recolhidas, assegurando o anonimato dos participantes e das suas respostas. 

Não houve lugar a qualquer tipo de recompensa para a participação no estudo, dado que a 

participação no mesmo era voluntária. Toda esta informação constava no consentimento 

informado. O preenchimento do questionário teve uma duração entre 15 a 20 minutos.  

Análise de dados 

Foi utilizada a estatística descritiva para a caracterização sociodemográfica da amostra 

e das principais variáveis em estudo, i.e, perceções acerca da qualidade da relação pais-

filhos, violência em relações de intimidade e desejabilidade social.  

Recorreu-se ainda à estatística inferencial para testar as hipóteses previamente 

formuladas. Antes de se proceder à testagem das hipóteses, foi efetuada uma análise 

exploratória de dados por forma a aferir se estavam cumpridos os pressupostos subjacentes 

à utilização dos testes paramétricos. Na observação dos dados foi possível verificar que os 

valores de assimetria e curtose se encontravam dentro dos parâmetros aceitáveis para uma 

distribuição aproximadamente normal. No entanto, ao verificar que os pressupostos da 

normalidade não se encontravam cumpridos foram realizados, para todas as análises, os 

testes paramétricos e os não paramétricos equivalentes.  

Tal como advoga Fife-Schaw (2000), quando ambos os procedimentos produziram 

conclusões similares, apresentaram-se os resultados dos testes paramétricos, quando as 

conclusões eram distintas, por forma a manter o rigor estatístico, optou-se pela apresentação 

dos resultados dos testes não paramétricos. Uma vez que os resultados dos testes 

paramétricos e não paramétricos foram idênticos, neste estudo optou-se por reportar os testes 

paramétricos.  

Assim, foram realizados testes de diferenças, nomeadamente, o teste t de Student para 

amostras independentes para determinar diferenças de perceção de qualidade da relação pais-

filhos entre os sexos e à ANOVA com vista a comparar os 3 grupos em análise (i.e., pais em 

situação de violência unidirecional, pais em situação de violência bidirecional e pais sem 

violência), no que respeita à perceção da qualidade da relação pais-filhos. Foram, ainda, 

realizados testes de associação, nomeadamente, correlações de Pearson, de forma a analisar 

a correlação entre as dimensões da relação pais-filhos e as variáveis idade e duração da 

relação.  
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Para as análises estatísticas recorreu-se ao programa estatístico IBM®️ SPSS®️ Statistics 

(Statistical Package for Social Sciences, 28.0) e para o cálculo dos tamanhos de efeito e do 

poder estatístico utilizou-se o programa G*Power®️ 3.1.9.7 para o Windows. Para os 

tamanhos de efeito considerou-se a seguinte classificação: r < .30 – pequeno; r > .30 e r < 

.50 – moderado; r > .50 – grande. 

Resultados  

Análise descritiva 

Os resultados referentes ao instrumento de avaliação da vitimação e perpetração de 

violência na intimidade revelaram os seguintes valores: a escala da vitimação apresentou 

uma média de 1.52 (DP= 3.58), variando entre um mínimo de 0 e um máximo de 18, e a 

escala da perpetração apresentou uma média de .22 (DP= .62), variando entre um mínimo 

de 0 e um máximo de 3 (cf. tabela 1). 

Por forma a permitir a testagem das hipóteses previamente definidas, a amostra foi 

dividida em diferentes grupos, em função da pontuação obtida no IVC, nomeadamente, o 

grupo sem violência (indivíduos que apresentaram a pontuação de zero em ambas as escalas 

- vitimação e perpetração), o grupo com violência unidirecional perpetração (indivíduos que 

obtiveram pontuação maior que zero na escala de perpetração), o grupo com violência 

unidirecional vitimação (indivíduos que obtiveram pontuação maior que zero na escala de 

vitimação) e o grupo com violência bidirecional (indivíduos que obtiveram pontuações 

maiores do que zero em ambas as escalas - vitimação e perpetração). No entanto, para efeitos 

do presente estudo apenas se utilizaram o grupo sem violência, o grupo violência 

unidirecional perpetração e o grupo violência bidirecional. Assim sendo, foi possível 

perceber que a maioria dos participantes referiu viver em contexto sem violência, com 57.3% 

(n = 67). 35.9% (n = 42) identificaram o seu contexto relacional como caracterizado por 

violência bidirecional e uma percentagem mais baixa admitiu perpetrar violência 

unidirecional (n = 8; 6.8%). 

No que respeita ao PCRI (cf. tabela 1), as dimensões com as médias mais altas foram a 

dimensão envolvimento (M = 48.76, DP = 4.22), a dimensão definição de limites (M = 35.59, 

DP =  4.17) e a dimensão satisfação com a parentalidade (M = 34.63, DP = 3.71). No que 

concerne à desejabilidade social, os participantes do presente estudo apresentaram uma 

pontuação média de 13.09 (DP =  1.77), variando entre um mínimo de 8 e um máximo de 

18 (cf. tabela 1).  
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Tabela 1.  

Descritivos dos principais instrumentos  

Variáveis M DP Mínimo Máximo 

IVC     

Vitimação 1.52 3.58 .00 18.00 

Perpetração .22 .62 .00 3.00 

PCRI     

Apoio Parental 23.86 3.36 12.00 34.00 

Satisfação 34.63 3.71 21.00 40.00 

Envolvimento 48.76 4.22 39.00 56.00 

Comunicação 29.82 2.49 24.00 36.00 

Limites 35.59 4.17 20.00 45.00 

Autonomia 26.82 3.04 19.00 36.00 

Orientação 30.12 2.88 22.00 36.00 

Desejabilidade 

social 
13.09 1.77 8.0 18.00 

SDRS-5 17.71 2.75 10.00 25.00 

Nota. IVC- Inventário de Violência Conjugal, PCRI- Inventário da Relação Pais-Filhos, SDRS-5- Escala de 

Respostas Socialmente Desejáveis-5 

Comparando os resultados do PCRI na presente amostra com os valores médios 

encontrados na amostra comunitária portuguesa (cf. tabela 2), foi possível perceber que os 

valores encontrados neste estudo se aproximam dos encontrados na amostra comunitária.  

Tabela 2.  

Comparação valores PCRI: estudo atual vs. amostra comunitária portuguesa (Pedro, 2011) 

vs. amostra forense (Leite et al., 2018) 

 Estudo atual 

Portugal amostra 

comunitária 

 

Portugal amostra 

forense 

Variáveis M DP M DP M DP 

Apoio Parental 23.86 3.36 23.58 3.85 24.31 4.08 

Satisfação 34.63 3,71 33.96 3.26 34.72 4.32 
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Envolvimento 48.76 4.22 42.83 4.10 46.76 5.93 

Comunicação 29.82 2.49 27.55 2.81 29.66 3.89 

Limites 35.59 4.17 33.04 4.44 35.26 4.94 

Autonomia 26.82 3.04 25.50 3.70 25.31 4.00 

Orientação 30.12 2.88 26.87 4.18 27.47 3.97 

Desejabilidade 

social 
13.09 1.77 ---- ---- ---- ---- 

 

Finalmente, a Escala de Respostas Socialmente Desejáveis-5 apresentou um valor total 

médio de 17.73 (DP = 2.70), variando entre um mínimo de 10 e um máximo de 25 (cf. tabela 

1). Quando analisadas as pontuações para cada um dos grupos de violência, os valores 

encontrados foram: (i) grupo sem violência apresentou um valor médio de 17.67 (DP = 2.70), 

(ii) grupo violência unidirecional perpetração apresentou um valor médio de 18.72 (DP = 

4.21) e (iii) grupo violência bidirecional apresentou um valor médio de 17.58 (DP = 2.54) 

(cf. tabela 3). Tendo em consideração os valores médios do instrumento (12.5) quando 

analisados os valores encontrados na amostra do presente estudo foi possível perceber que 

os participantes exibiram uma elevada desejabilidade social.  

Tabela 3. 

Descritivas- SDRS-5 (grupos violência)  

Variável M DP 

Sem Violência  

(n=67) 
17.67 2.70 

Violência Unidirecional 

perpetração 

(n=8) 

18.72 4.21 

Violência Bidirecional 

(n=42) 
17.58 2.54 

 

Análises comparativas 

No que respeita às diferentes dimensões da relação pais-filhos, os resultados revelaram 

diferenças estatisticamente significativas entre os grupos (perpetração de violência 
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unidirecional, violência bidirecional e sem violência) nas dimensões apoio parental, 

F(2,114)= 3.88, p = .023, e comunicação, F(2,114)= 5.13, p = .007. O teste Post Hoc Gabriel 

revelou diferenças de médias estatisticamente significativas entre os grupos violência 

unidirecional perpetração e violência bidirecional na dimensão apoio parental (p = .023) e 

entre os grupos perpetração de violência unidirecional e violência bidirecional (p = .014) e 

os grupos sem violência e violência bidirecional na dimensão comunicação (p = .040). 

Assim, o grupo caracterizado por perpetração de violência unidirecional apresentou valores 

mais elevados na dimensão apoio parental que o grupo caracterizado por violência 

bidirecional e o grupo que perpetra violência unidirecional apresentou valores mais elevados 

na dimensão comunicação que o grupo sem violência e o grupo em contexto relacional de 

violência bidirecional (cf. tabela 4). 

Tabela 4. 

ANOVA 

 

Grupo Sem 

Violência 

(n=67) 

Grupo 

Violência 

Unidirecional 

perpetração 

(n= 8) 

Grupo 

Violência 

Bidirecional 

(n=42) 

 

Variável M DP M DP M DP 

95% Intervalo de 

Confiança 
F p 

Eta 

Quadrado 

η2 Limite 

inferior 

Limite 

superior 

Apoio 

Parental 
24.17 2.93 26.12 3.95 22.93 3.68 23.4563 24.8842 3.880 .023 .064 

Satisfação 34.38 4.15 36.36 2.06 34.71 3.13 22.8134 29.4175 1.036 .358 .018 

Envolvimento 49.04 4.20 50.14 4.27 48.06 4.22 21.7822 24.0733 1.160 .317 .020 

Comunicação 30.15 2.41 31.47 2.64 29.00 2.34 23.2414 24.4731 5.133 .007 .083 

Limites 35.67 3.50 38.43 4.02 34.93 4.95 33.3638 35.3866 2.464 .090 .041 
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Autonomia 26.70 2.85 27.14 1.74 26.95 3.55 34.6361 38.0758 .131 .877 .002 

Orientação 30.18 2.98 28.94 2.67 30.26 2.76 33.7386 35.6892 .727 .486 .013 

 

Para analisar as diferenças entre os sexos optou-se por realizar análises separadas entre 

os grupos, ainda que não tenham sido realizadas análises para o grupo que perpetra violência 

unidirecional, atendendo ao número reduzido de participantes neste grupo (n = 8).  

Em ambas as análises (cf. tabela 5 e 6), foi possível observar que não existem diferenças 

entre os sexos, no que respeita à perceção da relação pais-filhos.  

Tabela 5.  

T-Test- Grupo Violência Bidirecional  

 Pais (n=7) Mães (n=35)  

Variável M DP M DP 

95% Intervalo de 

Confiança 
t p 

d de 

Cohen Limite 

inferior 

Limite 

superior 

Apoio 

Parental 
23.71 3.20 22.77 3.79 

-

2.16263 
4.03717 .611 .545 .253 

Satisfação 35.49 2.96 34.56 3.18 
-

1.70469 
3.56520 .714 .480 .295 

Envolvimento 46.10 3.96 48.45 4.21 
-

5.83956 
1.14946 

-

1.356 
.183 -.562 

Comunicação 27.76 2.25 29.22 2.31 
-

3.37756 
.47479 

-

1.523 
.136 -.631 

Limites 33.60 3.67 35.20 5.17 
-

5.75936 
2.57237 -.773 .444 -.320 

Autonomia 26.90 2.36 26.96 3.77 
-

3.06800 
2.94506 -.041 .967 -.017 

Orientação 29.77 2.51 30.35 2.84 
-

2.91912 
1.74879 -.507 .615 -.210 
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Tabela 6.  

T-Test- Grupo Sem Violência   

 Pais (n=12) Mães (n=55)  

Variável M DP M DP 

95% Intervalo de 

Confiança 
t p 

d de 

Cohen Limite 

inferior 

Limite 

superior 

Apoio 

Parental 
24.75 2.75 24.04 2.98 -1.16839 2.56916 .748 .457 .238 

Satisfação 34.59 2.38 34.33 4.46 -2.39054 2.92519 .201 .841 .064 

Envolvimento 47.03 3.96 49.48 4.16 -5.07472 .17425 
-

1.865 
.067 -.594 

Comunicação 28.98 1.95 30.40 245 -2.92698 .08689 
-

1.882 
.064 -.600 

Limites 35.84 2.43 35.63 3.71 -2.02817 2.46155 .193 .848 .061 

Autonomia 26.79 2.25 26.68 2.98 -1.71991 1.93218 .116 .908 .037 

Orientação 29.46 2.33 30.34 3.10 -2.77534 1.02084 -.923 .359 -.294 

 

Análises de Correlação 

No que respeita às diferentes dimensões da relação pais-filhos não existe uma correlação 

estatisticamente significativa entre nenhuma destas dimensões e as variáveis idade e duração 

da relação, no grupo caracterizado pela violência bidirecional (cf. tabela 7). 

Tabela 7.  

Pearson: Grupo Violência Bidirecional   

Variável Duração da Relação Idade 

Apoio Parental .078 -.019 

Satisfação -.161 -.047 

Envolvimento -.002 -.264 

Comunicação -.089 -.239 
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Limites .075 -.207 

Autonomia -.089 .082 

Orientação -.258 .186 

 

Ao contrário do que acontece no grupo caracterizado por violência bidirecional, no 

grupo sem violência existe uma correlação estatisticamente significativa moderada e 

negativa entre a dimensão envolvimento e a variável idade, r = -.32, p = .008. Ou seja, pais 

mais velhos percecionam de forma menos positiva o seu envolvimento com os filhos (cf. 

tabela 8). 

Neste grupo, existe, ainda, uma correlação estatisticamente significativa moderada e 

negativa entre a dimensão comunicação e a variável duração da relação, r = -.27, p = .031. 

Ou seja, pais envolvidos em relações mais longas percecionam de forma menos positiva a 

comunicação com os filhos (cf. tabela 8). 

Tabela 8.  

Pearson: Grupo Sem Violência  

Variável Duração da Relação Idade 

Apoio Parental -.035 .077 

Satisfação -.218 .009 

Envolvimento -.095 -.324* 

Comunicação -.268* -.225 

Limites .009 -.044 

Autonomia .080 -.001 

Orientação .040 -.152 

 

Discussão  

O presente estudo propôs-se a perceber de que forma é que os pais envolvidos em 

relações íntimas caraterizadas por violência bidirecional percecionam a sua relação com os 

filhos. Este objetivo confere inovação ao estudo, devido à escassez de literatura e 

investigações relativas ao tema da violência bidirecional. A VB é um conceito e uma 

realidade ainda desconhecida, não sendo considerada mesmo nas estatísticas de violência, 

ao contrário da violência unidirecional que se destaca em todas as vertentes, estudos, 
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estatísticas, meios de comunicação social, entre outros. Associando à violência bidirecional 

a dimensão parentalidade, este estudo, assume uma relevância ainda maior, atendendo aos 

parcos estudos focados nesta dimensão no contexto específico da violência bidirecional e à 

importância da parentalidade no presente e no futuro. 

Os resultados do presente estudo, demonstraram que, tal como refere a literatura, a 

violência bidirecional é a forma mais prevalente de violência íntima entre os indivíduos da 

comunidade (Bates et al., 2014; Capinha et al., 2022; Ridings et al., 2018; Straus, 2015), por 

comparação à violência unidirecional. De facto, existe um estudo internacional que mostra 

que a prevalência da violência bidirecional abrange cerca de 39% a 72% das estatísticas 

(Langhinrichsen-Rohling et al., 2012). De acordo com uma revisão sistemática (Sousa, 

2021), a prevalência de violência bidirecional encontra-se bastante elevada em todo o 

mundo, sendo que o continente no qual se verificou uma maior taxa deste fenómeno foi na 

Europa (98.4%) (Arteaga et al., 2015). 

Em Portugal, como sabemos, os estudos são escassos, mas o primeiro estudo realizado 

com a comunidade portuguesa, ainda que apenas com uma amostra de homens (Machado et 

al., 2019), encontrou dados que corroboram a informação reportada nos estudos 

internacionais. Também no estudo de Capinha et al. (2022) os participantes homens e 

mulheres relataram ser vítimas e perpetradores na mesma proporção. Aliás, de acordo com 

Matos e Santos (2014), as denúncias de casos caracterizados pela bidirecionalidade da 

violência parecem estar a aumentar. De facto, os resultados do presente estudo e o número 

considerável de casos de violência bidirecional reportados no mesmo vão de encontro aos 

dados encontrados nos estudos nacionais referidos. 

No entanto, importa mencionar que a análise dos dados deste estudo deve ser feita de 

forma cautelosa, visto que a amostra é reduzida e existe uma diferença considerável entre o 

número de indivíduos do grupo violência unidirecional e o número de indivíduos do grupo 

violência bidirecional, o que pode dificultar a confirmação destes dados. Não obstante, 

importa salientar que do total da amostra, 42.7% participantes reportaram experienciar e/ou 

perpetrar algum tipo de violência na intimidade, o que se revela um dado particularmente 

relevante.  

No que diz respeito à primeira hipótese (i.e., espera-se que pais e mães envolvidos em 

relações íntimas pautadas pela violência bidirecional apresentem perceções de menor 

qualidade na relação com os seus filhos do que pais sem violência ou em situação de 

violência unidirecional), a mesma foi corroborada pelos dados encontrados. Assim, os 
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resultados obtidos mostraram que pais e mães que vivem em contextos caracterizados por 

violência bidirecional apresentam valores médios mais baixos no PCRI, ou seja, têm uma 

perceção de menor qualidade na relação com os seus filhos. Devido à insuficiente 

investigação sobre o tema, a literatura não avança muitas justificações para este fenómeno, 

no entanto, os estudos que existem referem que os casais tendem a transpor para a relação 

com os filhos as dinâmicas que estabelecem na relação conjugal (Cox & Paley, 1997; 

HosokawaI & Katsura, 2019). Ou seja, se o casal não tem uma relação de comunicação 

aberta entre si, é provável que o mesmo se verifique na relação com os filhos (Insetta et al., 

2015).  

Adicionalmente, os resultados do presente estudo vão ao encontro ao que é reportado 

na literatura, ou seja, que a dimensão comunicação é aquela que é referenciada como sendo 

a mais afetada em contextos relacionais caracterizados por violência bidirecional, 

corroborando, desta forma, a segunda hipótese (i.e., espera-se que a dimensão da 

comunicação seja a mais afetada). De facto, de acordo com alguns estudos, a comunicação 

pais-filhos é a dimensão que tende a encontrar-se mais afetada em contextos onde impera a 

violência (Jeong et al., 2020; Stover et al., 2013), sendo que em contextos caracterizados por 

violência bidirecional o défice tende a ser ainda mais acentuado (Kamody et al., 2020). A 

maior afetação da dimensão comunicação é explicada pela dificuldade que os pais 

apresentam em comunicar com os filhos, devido à vergonha que sentem pelos seus 

comportamentos (Kamody et al., 2020), a esta ser uma dimensão bastante afetada na relação 

conjugal e, consequentemente, afetada na relação parental (Insetta et al., 2015) ou devido à 

crença dos pais de que ao evitar comunicar com os filhos sobre a situação familiar os estarão 

a proteger da possível exposição aos conflitos (Brown et al., 2007).  

Os pais, pertencentes ao grupo que perpetra violência unidirecional evidenciaram 

valores mais elevados na dimensão comunicação do que os pais do grupo caracterizado pela 

violência bidirecional. Ou seja, o primeiro grupo tende a percecionar maior qualidade na 

comunicação com os filhos que os pais envolvidos em relações pautadas pela violência 

bidirecional. Para além da dimensão da comunicação, os pais que perpetram violência 

unidirecional relatam, também, níveis mais elevados de apoio parental do que os pais do 

grupo caracterizado por violência bidirecional, considerando-se, assim, o grupo mais 

apoiante na relação com os filhos. De uma formal geral, desta análise é possível perceber 

que os pais envolvidos em violência bidirecional tendem a apresentar perceções de menor 
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qualidade na relação com os filhos do que os pais do grupo perpetração de violência 

unidirecional e do que os pais do grupo sem violência.  

O funcionamento reflexivo dos pais do grupo que perpetra violência pode explicar as 

suas perceções positivas nas diferentes dimensões da relação pais-filhos. Isto é, de acordo 

com a literatura, existem pais e mães, que apesar da existência de violência entre si, são 

dotados de uma capacidade reflexiva que lhes permite compreender os sentimentos e 

emoções dos filhos e o impacto que a exposição à violência pode ter nos mesmos. Desta 

forma, apesar dos conflitos conjugais, são capazes de manter uma relação positiva e de 

proximidade com os filhos, atendendo às suas necessidades e, desta forma, protegendo-os 

do ambiente conflituoso (Slade, 2005; Suchman et al., 2010). 

No entanto, pese embora comparativamente com os pais dos outros grupos (violência 

unidirecional perpetração e sem violência), os pais envolvidos em relações íntimas 

caracterizadas pela violência bidirecional tendam a percecionar esta dimensão como sendo 

a mais afetada, quando comparamos com os resultados dos pais da amostra comunitária 

(Pedro, 2011) e da amostra forense (Leite et al., 2018), não se verifica uma considerável 

afetação nesta dimensão, pois os valores encontram-se dentro da média. 

Atenta-se, ainda, à possibilidade de as respostas fornecidas pelos participantes estarem 

sujeitas à variável desejabilidade social, acautelada neste estudo. Através da sua análise e 

por comparação com os valores médios da comunidade, os pais que perpetram violência 

unidirecional e que tiveram pontuações mais elevadas nas dimensões acima referidas, 

apresentam níveis de desejabilidade social acima dos pontos médios. Logo, as suas respostas 

podiam ter como objetivo a transmissão da ideia de que, apesar de existir violência, 

continuam a ter uma relação positiva com os filhos, e que esta não é afetada pela violência. 

Sendo que esta sua perceção pode não corresponder à realidade.  

O mesmo pode ser reportado no grupo de pais que perpetram violência bidirecional, no 

sentido em que a sua perceção de qualidade na relação com os filhos pode estar enviesada e 

existirem outras dimensões afetadas, para além das referidas, considerando que também 

apresentam níveis de desejabilidade acima da média.  

Já no que concerne à terceira hipótese (i.e., espera-se que os pais apresentem perceções 

de menor qualidade da relação com os filhos do que as mães), foi possível perceber que esta 

não foi corroborada pelos nossos dados. Ou seja, os dados obtidos na análise de comparação 

entre sexos permitiram perceber que não existem diferenças entre pais e mães ao nível da 

perceção da relação pais-filhos. Da mesma forma, não foi possível sustentar a hipótese de 
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que o sexo é a variável que influencia a perceção de qualidade da relação pais-filhos, mas 

sim a existência de violência na relação e, neste caso em particular, a existência de violência 

bidirecional. No que refere à questão de sexo, a própria literatura não é consensual, pois se, 

por um lado, existem estudos que apontam que os pais são menos dotados de funcionamento 

reflexivo do que as mães (Esbjørn et al., 2013), por outro lado, existem autores que afirmam 

que algumas mães parecem ser o progenitor de maior risco para as crianças, ao contrário dos 

pais (Cannon et al., 2018; Cannon et al., 2019).  

Neste sentido, os resultados do presente estudo mostram que a violência bidirecional 

parece afetar de igual forma a relação pais-filhos quer quando se trata de pais, quer quando 

se trata de mães. Por outro lado, estes dados podem não significar uma verdadeira ausência 

de diferenças, sendo necessário analisar os mesmos com cautela, devido à discrepância em 

termos amostrais entre homens e mulheres, no presente estudo. O facto do número de 

participantes do sexo feminino se apresentar em maioria e o número de participantes do sexo 

masculino se encontrar em minoria não permite fazer comparações justas entre os mesmos. 

Por fim, a última análise realizada corrobora também a nossa quarta hipótese (i.e., 

espera-se que pais com idades mais avançadas e com relações mais duradouras apresentem 

perceções de menor qualidade na relação com os filhos). Quando analisados os dados 

relativos ao grupo de pais caracterizado por violência bidirecional, é possível perceber que 

pais mais velhos percecionam de forma menos positiva o seu envolvimento na relação com 

os filhos. Já no que refere à duração da relação, os pais envolvidos em relações conjugais 

mais duradouras tendem a percecionar de forma menos positiva a dimensão comunicação. 

De facto, a literatura aponta um conjunto de stressores presentes nos casamentos, sejam 

internos (e.g., ter filhos, coabitação, dificuldade na resolução de conflitos, problemas de 

saúde) ou externos (e.g., trabalho, tensão na relação com o parceiro íntimos ou outras pessoas 

externas à relação, problemas financeiros) aos mesmos, que parecem afetar várias vertentes 

da vida das pessoas, nomeadamente, o funcionamento das relações conjugais e as relações 

parentais (Randall & Bodenmann, 2009). 

Limitações  

Pese embora as contribuições do presente estudo, este apresenta também um conjunto 

de limitações. Em primeiro lugar é de salientar a reduzida dimensão da amostra, a qual 

obstaculiza a generalização dos resultados à população. Da mesma forma, o reduzido 

número de participantes não nos permite atingir o poder estatístico necessário, sendo que 
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seriam necessários, no mínimo, 176 participantes e esta investigação contou apenas com 

uma amostra de 138. Esta limitação resulta do número reduzido de pessoas que participaram 

no estudo e da agravante necessidade de excluir participantes que não cumpriam os critérios 

de elegibilidade (e.g., não ter filhos, não conclusão do preenchimento dos questionários). 

Outra limitação prende-se com a discrepância entre sexos, sendo a amostra composta por 

um elevado número de participantes do sexo feminino e um reduzido número de 

participantes do sexo masculino, o que não nos permite fazer comparações justas entre os 

mesmos. Os baixos valores de alfa dos instrumentos SDSR-5 e PCRI, na escala 

“Desejabilidade Social”, assim como os baixos valores médios do IVC encontrados nas duas 

escalas: vitimação e perpetração, referentes à amostra do presente estudo, também se 

constituem como uma fraqueza, pois não permitem garantir a consistência dos instrumentos 

utilizados. Outra limitação decorre das análises realizadas ao instrumento de desejabilidade 

social, onde se verificou que os participantes obtiveram valores acima do ponto médio, 

principalmente os participantes do grupo de pais que perpetra violência unidirecional, o que 

não permite recolher informações transparentes e obter dados fidedignos. Esta é uma 

dificuldade decorrente da utilização de medidas de autorrelato. 

Por fim, a realização do estudo online acarreta dificuldades e limitações, 

nomeadamente, o não controlo sobre quem está a responder, em que condições e quantas 

vezes a mesma pessoa responde ao estudo, a partir de outros IP’s (visto que a partir do 

mesmo IP, cada pessoa só consegue responder uma vez), o facto de o link de acesso poder 

suscitar receio de fraude nas pessoas, o facto de não estarmos em contacto com os 

participantes e não ser possível construir com os mesmos uma relação de empatia, o facto 

de ser um questionário extenso e por essa razão, aumentar a probabilidade de os participantes 

desistirem de responder devido ao cansaço, por exemplo.  

Estudos futuros  

No que respeita a sugestões para estudos futuros, propõe-se considerar a idade dos filhos 

e em que medida é que a mesma pode ter implicações ao nível da relação entre pais e filhos, 

tendo em conta que a literatura reporta que parece existir uma maior dificuldade ao nível da 

dimensão comunicação com filhos adolescentes (Kamody et al., 2020). De mencionar que a 

inclusão desta variável chegou a ser considerada para o presente estudo, no entanto, 

atendendo ao reduzido número de respostas não foi possível realizar as respetivas análises.  
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Considera-se, também, pertinente a realização deste estudo com outras amostras, 

nomeadamente, com participantes homossexuais. E ainda, num futuro próximo, tentar 

perceber a perceção dos filhos sobre a relação com os pais, inseridos em contextos de 

violência bidirecional.  

Conclusão 

A pertinência deste estudo prende-se com a necessidade de explorar o fenómeno da 

violência bidirecional e as suas consequências, nomeadamente ao nível da parentalidade e, 

mais especificamente, a respeito da perceção que os pais e as mães têm acerca da qualidade 

da sua relação com os filhos. Importa fazer referência à ausência de respostas que permitam 

o desenvolvimento de projetos de prevenção e intervenção para esta problemática, 

decorrente da escassez de estudos, quer a nível nacional quer a nível internacional. A 

literatura que existe sobre as questões da violência está alicerçada na violência unidirecional, 

muito devido à feminização do fenómeno que foi deixando para trás e negligenciando a 

vitimação dos homens, assim como os fenómenos de violência bidirecional (Machado et al., 

2019; Langhinrichsen-Rohling et al., 2012). Assim, este estudo vem colmatar, também, esta 

falha.  

O tema em estudo traz uma nova perspetiva acerca dos perfis das vítimas e dos 

perpetradores. Ao contrário do que foi concetualizado durante anos, estes perfis não se 

prendem apenas com estereótipos e questões de género (Hamel, 2020), mas sim com 

dinâmicas e características da violência e do seu impacto não só a nível conjugal, mas 

também a nível parental (Stroud et al., 2015).  

Desta forma, é fundamental estender estas noções para a prática profissional. A este 

nível, é necessário o desenvolvimento de ações de prevenção e intervenção eficazes e 

adequadas a este fenómeno. Ações estas que devem ser baseadas no desenvolvimento de 

competências parentais, nomeadamente, o funcionamento reflexivo e a comunicação, bem 

como na consciencialização do impacto do comportamento violento entre os pais nos filhos. 

As mesmas devem seguir uma abordagem psicoeducativa na intervenção com os pais 

envolvidos em relações caracterizadas pela violência, de forma a ser possível o 

desenvolvimento das competências acima descritas. A propósito de prevenção, justifica-se, 

igualmente, a importância de atuar junto de instituições de apoio à vítima e profissionais de 

prestações de serviços, com o objetivo de os capacitar para um trabalho inclusivo no que 
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respeita ao sexo, de forma que se possa prevenir e reverter, por exemplo, o estereótipo a que 

os homens estão sujeitos quando se assumem como vítimas.  

Outra implicação considerada, passa pela necessidade de intervir com os pais 

individualmente, como indivíduos que sofrem e praticam violência. Como já foi referido 

neste estudo, a violência contra um parceiro íntimo acarreta a probabilidade de a mesma se 

transpor para a relação com os filhos. Desta forma, considera-se pertinente avançar com um 

trabalho individualizado com cada progenitor, utilizando uma abordagem holística e 

perceber quais as motivações dos seus comportamentos, atuando nas suas causas, nos 

comportamentos propriamente ditos e nas suas cognições.  

De forma a ser possível avançar com as implicações consideradas acima, considera-se 

necessário investir neste tema de um ponto de vista mais teórico, no sentido de se avançar 

com mais estudos sobre o mesmo, permitindo o aumento da compreensão e conhecimento 

sobre o tema na população em geral e nos profissionais envolvidos com o objetivo de 

consciencializar a comunidade para a igualdade de género, no que diz respeito aos perfis das 

vítimas, necessidade de denúncia e apoio e, consequentemente, para o desenvolvimento de 

ações inclusivas de género.  
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